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CEP: 29745-000 - TEL.: (27) 3742-1219 - CNPJ 36.350.312/0001-72

AT

TERMO DE REFERÊNCIA
1 -  OBJETO: O presente Termo tem como objetivo a aquisição de  Manilhas (tubo de concreto), para uso da Secretaria Municipal de Agricultura nos termos e condições constantes neste Termo de Referencia.
2 - JUSTIFICATIVA: A necessidade da Aquisição de Manilhas visa instalação das mesmas nas vias urbanas e estradas  vicinais do interior para o melhor escoamento de água pluvial, sendo que as manilhas são fundamentais na recuperação/manutenção desse serviço que tem como objetivo principal o escoamento de águas pluviais com a construção de bueiros públicos do Município.

3 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
A aquisição, objeto do presente Termo de Referencia, encontra-se amparado na Lei 8.666/93 conforme quadro abaixo:
	FICHA
	DOTAÇÃO

	00512-1000
	011010.2678200262.110 – Manutenção e Conservação de Pontes, Bueiros em Estradas Vicinais.


4 -  ESPECIFICAÇÕES  E QUANTIDADE: 

4.1 – As especificações e quantidade dos materiais  a serem adquiridos, constam no Memorando Nº: 032 / 2017 SEMAG.
5 – OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:

5.1 – Proporcionar todas as facilidades para que a empresa fornecedora possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referencia;
5.2 – Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, formalizado por meio de NOTA DE EMPENHO, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega dos materiais, efetuando o pagamento dentro das condições e prazos estabelecidos;
5.3 – Receber os materiais entregue pela CONTRATADA que estejam em conformidade com a proposta aceita;
5.4 – Recusar, com a devida justificativa qualquer material entregue fora das especificações constantes neste Termo de Referência.
6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1 – Entregar os materiais, conforme especificações e condições contidas neste Termo e também na proposta apresentada, prevalecendo no caso de divergência as especificações e condições do Termo;
6.2 – Substituir o material que estiver fora das condições no presente Termo de Referencia ou que apresentar defeito ou imperfeição, sem qualquer ônus para a contratante.

6.3 – Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
6.4 – Comunicar a Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no fornecimento dos materiais;

6.5 – Manter durante a entrega total dos materiais, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;

6.6 – Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem ônus para a Contratante;

6.7 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes se sua culpa ou dolo até a entrega do material.

7 - PENALIDADES:

7.1 – No caso de atraso injustificado, ou inexecução total ou parcial do cumprimento assumido a Contratante, as sanções administrativas aplicadas à CONTRATADA serão:
7.1.1 – Advertência;

7.1.2 – Multa;
7.1.3 - Suspensão temporária de participar de licitações;

7.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

7.2 – Pelo atraso na entrega dos materiais, a contratada estará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor total referente ao item objeto da inadimplência, que ultrapassar o respectivo prazo, contado do recebimento da nota de empenho.

7.2.1 – A multa prevista no subitem anterior será aplicada até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos produtos,  objeto do inadimplemento.
7.2.2 – O prazo injustificado por período superior a trinta dias caracterizará o descumprimento total da obrigação;

7.3 – As multas a que se refere os item  acima serão descontadas dos pagamentos devidos ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente com as demais sanções previstas neste tópico;
7.4 – Ficará impedido de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízos das multas previstas neste edital e no contrato e das demais 
cominações legais, conforme disposto no artigo 28 do Decreto 5.450/05, aquele que convocado no prazo de validade da sua proposta;
7.4.1 – Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

7.4.2 – Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

7.4.3 – Não mantiver a proposta;

7.4.4 – Falhar ou fraudar a execução do contrato;

7.4.5 – comportar-se de mofo inidôneo;

7.4.6 – Fazer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

7.5 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação deverá se precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa pra o adjudicatário, na forma da lei;

7.6 – Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, e a solicitação dilatória, deverá ser recebida contemporaneamente ao fato que a ensejar considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação; 
7.7 – A solicitação de prorrogação formal fundamentada e instruída com os documentos necessários  à comprovação das alegações, deverá ser encaminhada com antecedência mínima de um dia de vencimento do prazo; 

7.8 – No caso de recisão por inadimplência, a CONTRATANTE, poderá convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para retirar a nota de empenho no prazo estabelecido neste edital, após comprovada a habilitação e feita a negociação.
8 -  LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO ITEM: Os itens deverão ser entregue no almoxarifado    deste Município, no prazo Maximo de 07 (sete) dias uteis após a emissão da autorização do fornecimento pelo setor de compras desta prefeitura, sem nenhum ônus adicional para o Município.
9 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DAS CONTRATAÇOES:
9.1 – O objeto do contrato será recebido da seguinte forma:

9.1.1 – PROVISORIA,  mediante recibo, imediatamente após a entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade; 

9.1.2 – DEFINITIVA, 
mediante recibo, até 10 dias úteis, após o recebimento provisório, ocasião em que se fará constar o atestado da nota fiscal;
9.2 – Os produtos entregues em desconformidade com o especificado neste Termo ou o indicado na proposta serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso e a Contratada será obrigada a substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento de notificação escrita necessariamente acompanhada do termo de Recusa de Material, sob  pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução; 

9.2.1 – Essa notificação suspende os prazos de recebimento e de pagamento até que a irregularidade seja sanada;

9.3 – Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do produto pelo prazo estabelecido na respectiva garantia e estará obrigada a substituir aquele que apresentar defeito no prazo de 10 dias;

9.4 – Os produtos de fornecimento obedecerão à conveniência e as necessidades da Secretaria de Agricultura.
10 – CONDIÇOES DE PAGAMENTO:
10.1 – O pagamento será efetuado na  medida em que os produtos forem entregues no prazo de 30 (trinta) dias uteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal de contrato, juntamente com as provas de regularidade com a : fazenda federal ( Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa na União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS);
10.2 – Do pagamento serão descontados todos os tributos e contribuições de competência da União, exceto, se a Contratada for optante do Simples Nacional, situação que deverá ser comprovada.
10.3 – A Contratante não efetivará o pagamento se no ato do recebimento ficar comprovada a entrega de produtos diferentes das especificações e quantidades constantes na nota de empenho;

10.4 – Se a nota fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da despesa ou a Contatada não apresentar situação de regularização fiscal, o prazo supracitado será contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas;
10.5 – O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária no prazo de até 30 (trinta) dias úteis  após a liquidação da nota fiscal referente a todos os produtos entregue e recebidos definitivamente pelo responsável designado pela Secretaria de Agricultura.

11 – FISCALIZAÇÃO:

11.1 – A Administração designará o servidor LUCIO LUCIANO DA SILVA pra exercer toda e qualquer ação de orientação geral até a entrega do objeto pela Contratada; 
11.2 – São atribuições do servidor designado, entre outras;

11.2.1 – Atestar as respectivas notas fiscais para efeito de pagamento, bem como promover todas as medidas necessárias à solução de quaisquer contratempos que por ventura venham ocorrer; 
11.2.2 – Acompanhar e fiscalizar a execução, requerendo em tempo oportuno à Diretoria competentes decisões e providencias que ultrapassem a competência do fiscal;

11.2.3 – Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providencias tempestivas à boa execução do contrato; 

11.3 – A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais; 

11.4 – Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos contratos, determinando  o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

11.5 – Independente do acompanhamento e fiscalização exercida pela contratante, a contratada deverá exercer fiscalização do processo de entrega dos bens adquiridos, objetivando:

a) Entregar os produtos nos prazos estabelecidos com as mesmas especificações,  e preços apresentados na proposta;
b) Manter permanente contato com a fiscalização da Contratante, para solução de eventuais problemas.
São Domingos do Norte, 20 de fevereiro de 2017.
Ricardo Scaramusa Chagas 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA

